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LEI Nº 13.425, 
DE 30 DE MARÇO DE 2017.

Estabelece diretrizes gerais sobre medidas de 
prevenção e combate a incêndio e a desastres 
em estabelecimentos, edificações e áreas de 
reunião de público; altera as Leis nºs 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, e 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei:
I - estabelece diretrizes gerais e ações complementares sobre prevenção e combate a incêndio e a 
desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, atendendo ao disposto no 
inciso XX do art. 21, no inciso I, in fine, do art. 24, no § 5º, in fine, do art. 144 e no caput do art. 182 da 
Constituição Federal;
II - altera as seguintes Leis:
a) Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências; e
b) Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;
III - define atos sujeitos à aplicação da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências;
IV - caracteriza a prevenção de incêndios e desastres como condição para a execução de projetos 
artísticos, culturais, esportivos, científicos e outros que envolvam incentivos fiscais da União; e
V - prevê responsabilidades para os órgãos de fiscalização do exercício das profissões das áreas de 
engenharia e de arquitetura, na forma que especifica.

Art. 2º O planejamento urbano a cargo dos Municípios deverá observar normas especiais de prevenção 
e combate a incêndio e a desastres para locais de grande concentração e circulação de pessoas, 
editadas pelo poder público municipal, respeitada a legislação estadual pertinente ao tema.

§ 1.º  As normas especiais previstas no caput deste artigo abrangem estabelecimentos, edificações 
de comércio e serviços e áreas de reunião de público, cobertos ou descobertos, cercados ou não, com 
ocupação simultânea potencial igual ou superior a cem pessoas.

§ 2.º  Mesmo que a ocupação simultânea potencial seja inferior a cem pessoas, as normas especiais 
previstas no caput deste artigo serão estendidas aos estabelecimentos, edificações de comércio e 
serviços e áreas de reunião de público:
I - (VETADO);
II - que, pela sua destinação:
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a) sejam ocupados predominantemente por idosos, crianças ou pessoas com dificuldade de locomoção; ou
b) contenham em seu interior grande quantidade de material de alta inflamabilidade.

§ 3.º  Desde que se assegure a adoção das medidas necessárias de prevenção e combate a incêndio e a 
desastres, ato do prefeito municipal poderá conceder autorização especial para a realização de eventos 
que integram o patrimônio cultural local ou regional.

§ 4.º  As medidas de prevenção referidas no § 3o deste artigo serão analisadas previamente pelo Corpo 
de Bombeiros Militar, com a realização de vistoria in loco.

§ 5.º  Nos locais onde não houver possibilidade de realização da vistoria prevista no § 4o deste artigo 
pelo Corpo de Bombeiros Militar, a análise das medidas de prevenção ficará a cargo da equipe técnica 
da prefeitura municipal com treinamento em prevenção e combate a incêndio e emergências, mediante o 
convênio referido no § 2o do art. 3o desta Lei.

§ 6.º  As disposições deste artigo aplicam-se, também, a imóveis públicos ou ocupados pelo poder público 
e a instalações temporárias.

§ 7.º  Regulamento disporá sobre o licenciamento simplificado de microempresas e empresas de pequeno 
porte, cuja atividade não ofereça risco de incêndios.

Art. 3.º Cabe ao Corpo de Bombeiros Militar planejar, analisar, avaliar, vistoriar, aprovar e fiscalizar 
as medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas 
de reunião de público, sem prejuízo das prerrogativas municipais no controle das edificações e do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano e das atribuições dos profissionais responsáveis pelos 
respectivos projetos.

§ 1.º  Inclui-se nas atividades de fiscalização previstas no caput deste artigo a aplicação de advertência, 
multa, interdição e embargo, na forma da legislação estadual pertinente.

§ 2.º Os Municípios que não contarem com unidade do Corpo de Bombeiros Militar instalada poderão 
criar e manter serviços de prevenção e combate a incêndio e atendimento a emergências, mediante 
convênio com a respectiva corporação militar estadual.

Art. 4º O processo de aprovação da construção, instalação, reforma, ocupação ou uso de estabelecimentos, 
edificações e áreas de reunião de público perante o poder público municipal, voltado à emissão de 
alvará de licença ou autorização, ou documento equivalente, deverá observar:
I - o estabelecido na legislação estadual sobre prevenção e combate a incêndio e a desastres e nas 
normas especiais editadas na forma do art. 2º desta Lei;
II - as condições de acesso para operações de socorro e evacuação de vítimas;
III - a prioridade para uso de materiais de construção com baixa inflamabilidade e de sistemas preventivos 
de aspersão automática de combate a incêndio;
IV - (VETADO); e
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V - as exigências fixadas no laudo ou documento similar expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar, por 
força do disposto no art. 3º desta Lei.

§ 1.º  Nos Municípios onde não houver possibilidade de realização de vistoria in loco pelo Corpo de 
Bombeiros Militar, a emissão do laudo referido no inciso V do caput deste artigo fica a cargo da equipe 
técnica da prefeitura municipal com treinamento em prevenção e combate a incêndio e a emergências, 
mediante o convênio referido no § 2º do art. 3º desta Lei.

§ 2.º  A validade do alvará de licença ou autorização, ou documento equivalente expedido pelo poder 
público municipal na forma deste artigo, fica condicionada ao prazo de validade do laudo referido no 
inciso V do caput deste artigo.

§ 3.º  Sem prejuízo de outras medidas cabíveis e do disposto na Lei no 11.901, de 12 de janeiro de 
2009, o laudo referido no inciso V do caput deste artigo poderá exigir a existência de bombeiros 
civis e a fixação do seu quantitativo nos estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público, 
bem como de funcionários treinados para agir em situações de emergência, certificados por cursos 
oficialmente reconhecidos.

§ 4.º  Além do disposto neste artigo, cabe ao poder público municipal requerer outros requisitos de 
segurança nos estabelecimentos, nas edificações e nas áreas de reunião de público, considerando-se:
I - a capacidade e a estrutura física do local;
II - o tipo de atividade desenvolvida no local e em sua vizinhança; e
III - os riscos à incolumidade física das pessoas.

Art. 5º  O poder público municipal e o Corpo de Bombeiros Militar realizarão fiscalizações e vistorias 
periódicas nos estabelecimentos comerciais e de serviços e nos edifícios residenciais multifamiliares, 
tendo em vista o controle da observância das determinações decorrentes dos processos de licenciamento 
ou autorização sob sua responsabilidade.

§ 1.º  (VETADO).

§ 2.º  Nos locais onde não houver possibilidade de realização de vistoria in loco pelo Corpo de Bombeiros 
Militar, a vistoria será realizada apenas pelo poder público municipal, garantida a participação da 
equipe técnica da prefeitura municipal com treinamento em prevenção e combate a incêndio e a 
emergências, mediante o convênio referido no § 2º do art. 3º desta Lei.

§ 3.º Constatadas irregularidades nas vistorias previstas neste artigo, serão aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis previstas nas legislações estadual e municipal, incluindo advertência, multa, 
interdição, embargo e outras medidas pertinentes.

§ 4.º Constatadas condições de alto risco pelo poder público municipal ou pelo Corpo de Bombeiros 
Militar, o estabelecimento ou a edificação serão imediatamente interditados pelo ente público que fizer 
a constatação, assegurando-se, mediante provocação do interessado, a ampla defesa e o contraditório 
em processo administrativo posterior.
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§ 5.º  (VETADO).

Art. 6º  (VETADO).

Art. 7º  As diretrizes estabelecidas por esta Lei serão suplementadas por normas estaduais, municipais 
e do Distrito Federal, na esfera de competência de cada ente político.

Parágrafo único.  Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal deverão considerar as peculiaridades 
regionais e locais e poderão, por ato motivado da autoridade competente, determinar medidas 
diferenciadas para cada tipo de estabelecimento, edificação ou área de reunião de público, voltadas 
a assegurar a prevenção e combate a incêndio e a desastres e a segurança da população em geral.

Art. 8º  Os cursos de graduação em Engenharia e Arquitetura em funcionamento no País, em universidades 
e organizações de ensino públicas e privadas, bem como os cursos de tecnologia e de ensino médio 
correlatos, incluirão nas disciplinas ministradas conteúdo relativo à prevenção e ao combate a incêndio 
e a desastres.

Parágrafo único. Os responsáveis pelos cursos referidos no caput deste artigo terão o prazo de seis 
meses, contados da entrada em vigor desta Lei, para promover as complementações necessárias no 
conteúdo das disciplinas ministradas, visando a atender o disposto no caput deste artigo.

Art. 9º  Será obrigatório curso específico voltado para a prevenção e combate a incêndio para os 
oficiais e praças integrantes dos setores técnicos e de fiscalização dos Corpos de Bombeiros Militares, 
em conformidade com seus postos e graduações e os cargos a serem desempenhados.

Art. 10º  O poder público municipal e o Corpo de Bombeiros Militar manterão disponíveis, na rede 
mundial de computadores, informações completas sobre todos os alvarás de licença ou autorização, ou 
documento equivalente, laudos ou documento similar concedidos a estabelecimentos, edificações e áreas 
de reunião de público, com atividades permanentes ou temporárias.

§ 1.º  A obrigação estabelecida no caput deste artigo aplica-se também:
I - às informações referentes ao trâmite administrativo dos atos referidos no caput deste artigo; e
II - ao resultado das vistorias, perícias e outros atos administrativos relacionados à prevenção e ao 
combate a incêndio e a desastres.

§ 2º  Os estabelecimentos de comércio e de serviços que contarem com sítio eletrônico na rede mundial 
de computadores deverão disponibilizar na respectiva página, de forma destacada, os alvarás e outros 
documentos referidos no caput deste artigo.

Art. 11º O disposto no art. 10 desta Lei não exime os responsáveis pelos estabelecimentos de comércio 
ou de serviço de manter visíveis ao público o alvará de funcionamento ou ato administrativo equivalente 
expedido pelo poder público municipal e demais documentações que são requisitos para o seu 
funcionamento.
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Parágrafo único.  Sem prejuízo de exigências complementares nesse sentido determinadas pelos órgãos 
competentes, deverão estar divulgados na entrada dos estabelecimentos de comércio ou de serviço: 

I - o alvará de funcionamento ou ato administrativo equivalente; e
II - a capacidade máxima de pessoas.

Art. 12 º  (VETADO).

Art. 13 º  Incorre em improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da Lei no 8.429, de 2 de 
junho de 1992, o prefeito municipal que deixar de tomar as providências necessárias para garantir a 
observância:

I - do disposto no caput e nos §§ 1o e 2o do art. 2o, no prazo máximo de dois anos, contados da data 
de entrada em vigor desta Lei;
II - (VETADO); ou
III - (VETADO).

§ 1º  (VETADO).

§ 2º  Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal estabelecerão, por lei própria, prazos máximos 
para o trâmite administrativo voltado à emissão de alvará de licença, autorização, laudo ou outros 
documentos relacionados à aplicação desta Lei.

Art. 14 º  (VETADO).

Art. 15 º  As informações sobre incêndios ocorridos no País em áreas urbanas serão reunidas em sistema 
unificado de informações, com a participação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
integrado ao sistema de informações e monitoramento de desastres previsto pela Lei no 12.608, de 10 
de abril de 2012, nos termos do regulamento.

Art. 16 º  (VETADO).

Art. 17 º  O art. 39 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XIV:

“Art. 39.º ..............................................................................................................................................

XIV - permitir o ingresso em estabelecimentos comerciais ou de serviços de um número maior de 
consumidores que o fixado pela autoridade administrativa como máximo.

 ...................................................................................................................................................” (NR)
Art. 18. º O art. 65 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:
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“Art. 65. º  ............................................................................................................................................

§ 1º .......................................................................................................................................................

§ 2º  A prática do disposto no inciso XIV do art. 39 desta Lei também caracteriza o crime previsto no 
caput deste artigo.” (NR)

Art. 19.º  (VETADO).

Art. 20.º  As disposições desta Lei serão aplicadas sem prejuízo das ações previstas no âmbito da Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC e das prerrogativas dos entes públicos integrantes do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, na forma da Lei no 12.608, de 10 de abril de 
2012.

Art. 21.º  Os órgãos de fiscalização do exercício das profissões de engenheiro e arquiteto, disciplinadas 
respectivamente pela Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e pela Lei no 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010, em seus atos de fiscalização, exigirão a apresentação dos projetos técnicos 
elaborados pelos profissionais, devidamente aprovados pelo poder público municipal.

§ 1º  Nos projetos técnicos referidos no caput deste artigo incluem-se, conforme o caso, projetos de 
arquitetura, cálculo estrutural, instalações prediais, urbanização e outros a cargo de profissionais das 
áreas de engenharia e de arquitetura.

§ 2º  Se a edificação estiver sujeita a projeto de prevenção de incêndios, também será exigida a sua 
apresentação aos órgãos de fiscalização profissional.

Art. 22.º  As medidas previstas nesta Lei devem observar as diretrizes de simplificação, racionalização 
e uniformização a que se refere o art. 6o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, 
bem como o disposto no art. 5o da Lei no 11.598, de 3 de dezembro de 2007.

Art. 23. º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Brasília,  30  de março de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER
Osmar Serraglio
Marcos Pereira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.3.2017
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Estabelece normas sobre Segurança, Prevenção 
e Proteção contra Incêndios nas edificações e 
áreas de risco de incêndio no Estado do Rio 
Grande do Sul e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 14.376,
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013.
(atualizada até a Lei Complementar n.º 14.924, de 22 de setembro de 2016)

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Ficam estabelecidas, através desta Lei Complementar, para as edificações e áreas de risco 
de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul, as normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção 
contra Incêndio, competências, atribuições, fiscalizações e sanções administrativas decorrentes do seu 
descumprimento.

Parágrafo único. A presente Lei Complementar baliza a atuação das administrações públicas municipais 
e a edição de legislações locais, dado que se trata de lei complementar na forma dos arts. 24 e 30 da 
Constituição Federal e art. 130 da Constituição do Estado.

Art. 2.º São objetivos desta Lei Complementar:
I - preservar e proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de incêndio;
II - estabelecer um conjunto de medidas eficientes de prevenção contra incêndio;
III - dificultar a propagação do incêndio, preservando a vida, reduzindo danos ao meio ambiente e ao 
patrimônio;
IV - proporcionar meios de controle e extinção do incêndio;
V - dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros Militar do Estado Rio Grande 
do Sul - CBMRS -;
VI - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco de incêndio;
VII - definir as responsabilidades e competências de legislar em âmbito estadual, respeitando as dos 
demais entes federados;
VIII - estabelecer as responsabilidades dos órgãos competentes pelo licenciamento, prevenção e 
fiscalização contra incêndios e sinistros deles decorrentes;
IX - definir as vistorias, os licenciamentos e as fiscalizações às edificações e áreas de risco de incêndio;
X - determinar as sanções nos casos de descumprimento desta Lei Complementar.

Art. 3.º As medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco de incêndio atenderão 
ao previsto no art. 144, § 5.º, “in fine”, da Constituição Federal e art. 130 da Constituição do Estado.

Art. 4.º As edificações e áreas de risco de incêndio deverão possuir Alvará de Prevenção e Proteção 
Contra Incêndios – APPCI –, expedido pelo CBMRS. (Redação dada pela 2 Lei Complementar n.º 
14.924/16)
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§ 1.º Excluem-se das exigências desta Lei Complementar: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)
I - edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)
II - residências exclusivamente unifamiliares localizadas em edificação com ocupação mista de até 2 
(dois) pavimentos, desde que as ocupações possuam acessos independentes; (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)
III - propriedades destinadas a atividades agrossilvipastoris, excetuando-se silos e armazéns, que serão 
regulamentadas por RTCBMRS; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
IV - empreendedor que utilize residência unifamiliar, sem atendimento ao público ou estoque de materiais. 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 2.º As edificações e áreas de risco de incêndio enquadradas nos incisos abaixo serão regularizadas 
mediante Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros – CLCB –, obtido por meio eletrônico, 
cumprindo as RTCBMRS: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
I - as edificações ou áreas de risco de incêndio deverão atender a todos os seguintes requisitos: (Redação 
dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
a) ter área total de até 200m² (duzentos metros quadrados); (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)
b) possuir até 2 (dois) pavimentos; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
c) ser classificada com grau de risco baixo ou médio, conforme as Tabelas constantes em Decreto Estadual; 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
d) não se enquadrar nas divisões F-5, F-6, F-7, F-11, F-12, G-3, G-4, G-5 e G-6, e nos grupos L e 
M, conforme as Tabelas constantes em Decreto Estadual; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)
e) não possuir depósito ou áreas de manipulação de combustíveis, inflamáveis, explosivos ou substâncias 
com alto potencial lesivo à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio, tais como peróxidos 
orgânicos, substâncias oxidantes, substâncias tóxicas, substâncias radioativas, substâncias corrosivas e 
substâncias perigosas diversas; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
f) não possuir mais de 26kg (vinte e seis quilogramas) de GLP; (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)
g) não possuir subsolo com área superior a 50m² (cinquenta metros quadrados); (Redação dada pela 
Lei Complementar n.º 14.924/16)
II - aplica-se o disposto no inciso I às partes de uma mesma edificação com isolamento de risco, desde 
que estes espaços possuam área de até 200m² (duzentos metros quadrados), acessos independentes 
e que atendam às alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do referido dispositivo; (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)
III - o CLCB será válido enquanto a edificação não sofrer alterações nos requisitos constantes no inciso I; 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
IV - as informações fornecidas para obtenção do CLCB são de inteira responsabilidade do proprietário 
ou do responsável pelo uso da edificação. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
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Art. 5.º Fica proibida, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a expedição de quaisquer licenças e/
ou autorizações precárias, provisórias e definitivas de funcionamento, pelo 3 município, no âmbito de suas 
competências, sem a apresentação, por parte do proprietário ou de seu procurador, ou responsável pelo 
uso da edificação, do APPCI, ou do CLCB, expedido pelo CBMRS. (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)

§ 1.º No caso de conformidade entre os projetos apresentados e a execução da edificação ou alteração 
dela, com os aprovados, poderá ser emitido pelo município no âmbito de suas competências Certificação 
de Regularidade, ficando entretanto o funcionamento, o uso e a ocupação da edificação subordinados 
à apresentação do APPCI. (Renumerado pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

§ 2.º Ficam autorizados o Estado e o município, no âmbito de suas competências, a expedir licenças e/
ou autorizações precárias e provisórias, pelo prazo de 1 (um) ano, para as edificações com grau de 
risco baixo e médio, e nos casos de estabelecimentos que realizem atividades ou prestem serviços de 
caráter essencial, mediante a apresentação do protocolo do PPCI no CBMRS, com ART/RRT de projeto 
e execução, ficando condicionada a expedição do alvará definitivo de funcionamento à apresentação 
do APPCI, exceto ocupações do grupo F, divisões F-5 e F-6. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)

§ 3.º Cabe ao município, no âmbito de suas competências, acompanhar para que as licenças precárias 
e provisórias de funcionamento estejam de acordo com esta Lei Complementar e sua regulamentação, 
para fins de revogação das referidas licenças ou expedição de alvará definitivo. (Incluído pela Lei 
Complementar n.º 14.555/14)

§ 4.º Caso o APPCI não tenha sido expedido no prazo delimitado no § 2º, a licença e/ou autorização 
precária e provisória poderá ser prorrogada por 1 (um) ano, desde que de forma fundamentada pelo 
CBMRS, uma única vez.”; (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS E DAS DEFINIÇÕES

Art. 6.º Para efeito desta legislação, são adotadas as definições abaixo descritas:
I - acesso é o caminho a ser percorrido pelos usuários do pavimento, constituindo a rota de saída 
horizontal, para alcançar a escada ou a rampa, área de refúgio ou descarga, nas edificações com mais 
de um pavimento, ou o espaço livre exterior, nas edificações térreas. Os acessos podem ser constituídos 
por corredores, passagens, vestíbulos, antecâmaras, sacadas, varandas e terraços;
II - altura da edificação:
a) altura ascendente é a medida em metros entre o ponto que caracteriza a saída ao nível da descarga, 
sob a projeção do paramento externo da parede da edificação, ao ponto mais baixo do nível do piso 
do pavimento mais baixo da edificação;
b) altura da edificação ou altura descendente é a medida em metros entre o ponto que caracteriza a 
saída ao nível da descarga, sob a projeção do paramento externo da parede da edificação, ao ponto 
mais alto do piso do último pavimento. Como paramento externo da parede da edificação pode ser 
considerado o plano da fachada do pavimento de descarga, se os pavimentos superiores constituírem 
corpo avançado com balanço máximo de 1,20m (um metro e vinte centímetros), excluídas as marquises;
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III - ampliação é o aumento da área construída da edificação;
IV - análise é o ato de verificação das exigências das medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco de incêndio, no processo de segurança contra incêndio;
V - andar é o volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos, ou entre o pavimento e o nível 
superior à sua cobertura;
VI - área da edificação é o somatório da área a construir e da área construída de uma 4 edificação;
VII - áreas de risco de incêndio é o ambiente externo à edificação que contém armazenamento de 
produtos inflamáveis ou combustíveis, instalações elétricas ou de gás e similares, que deverá seguir 
legislação municipal referente aos Estudos de Viabilidade Urbana - EVU -, para a devida finalidade 
da edificação;
VIII I - ático é a parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar máquinas, piso técnico 
de elevadores, caixas de água e circulação vertical;
IX - Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndio – APPCI – é a certificação emitida pelo CBMRS de 
que a edificação está de acordo com a legislação vigente, conforme o Plano de Prevenção e Proteção 
contra Incêndio – PPCI; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.555/14)
X - carga de incêndio é a soma das energias caloríficas possíveis de serem liberadas pela combustão 
completa de todos os materiais combustíveis contidos num ambiente, pavimento ou edificação, inclusive o 
revestimento das paredes, divisórias, pisos e tetos;
XI - capacidade de lotação é a quantidade máxima de pessoas em uma edificação ou área de risco 
de incêndio, de acordo com a ocupação e demais características, cujo cálculo é regulado por RTCBMRS; 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XII - compartimentação são medidas de proteção passiva, constituídas de elementos de construção 
resistentes ao fogo, destinados a evitar ou a minimizar a propagação do fogo, calor e gases, interna ou 
externamente ao edifício, no mesmo pavimento ou para pavimentos elevados consecutivos;
XIII - Conselho Estadual de Segurança, Prevenção e Proteção Contra Incêndio - COESPPCI - é o órgão 
superior normativo e consultivo para os assuntos de que trata esta Lei Complementar;
XIV - Controle e Extração de Fumaça é o sistema usado para confinar a fumaça e os gases quentes sob 
determinadas condições nas partes superiores dos ambientes por meio de barreiras, como vigas, painéis 
ou cortinas e forçar a sua circulação por caminhos predeterminados como dutos, por meios naturais ou 
mecânicos, para o lado exterior da edificação por aberturas de extração específicas;
XV - Corpo Técnico do CBMRS é composto pelos oficiais do Corpo de Bombeiros Militar detentores do 
Curso de Especialização e/ou por engenheiros e arquitetos do quadro de oficiais militares ou contratados 
pelo órgão;
XVI - edificação é a área construída destinada a abrigar atividade humana ou qualquer instalação, 
equipamento ou material;
XVII - edificação ou área de risco de incêndio existente: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)
a) regularizada: é aquela detentora de habite-se ou projeto protocolado na Prefeitura Municipal ou 
PPCI/PSPCI protocolado no CBMRS ou documentação emitida por órgão público que comprove sua 
existência, com área e atividade da época, até 26 de dezembro de 2013; (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)
b) não regularizada: é aquela já construída, que não se enquadre no disposto na alínea “a”, desde que 
comprove através de registro fotográfico, documentos históricos e documentos públicos a existência do 
prédio no endereço anteriormente a 26 de dezembro de 2013; (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)
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XVIII - edificação residencial unifamiliar é aquela destinada ao uso exclusivamente residencial, conforme 
o disposto nas Tabelas estabelecidas em Decreto Estadual; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)
XIX - edificação térrea é a construção de um pavimento, podendo possuir mezaninos cuja somatória de 
áreas deve ser menor ou igual à terça parte da área do piso de pavimento, não excedendo 250m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrados);
XX - emergência é a situação crítica e fortuita que representa perigo à vida, ao meio ambiente e 
ao patrimônio, decorrente de atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma rápida 
intervenção operacional;
XXI - medidas de segurança contra incêndio são o conjunto de dispositivos ou sistemas a serem instalados 
nas edificações e áreas de risco de incêndio, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda propiciar a proteção à vida, ao meio ambiente e ao 
patrimônio;
XXII - mezanino é uma plataforma elevada circulável que subdivide parcialmente um andar em dois que, 
em excedendo 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou a terça parte da área do piso de 
pavimento, deverá, para fins de prevenção, ser considerado outro pavimento. O limite será considerado 
por unidade autônoma; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XXIII - mudança de ocupação consiste na alteração de atividade ou uso que resulte na mudança de 
Grupo ou Divisão da edificação ou área de risco, contidas nas Tabelas estabelecidas em Decreto 
Estadual; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XXIV - ocupação ou uso é a atividade ou uso de uma edificação;
XXV - ocupação mista é a edificação que abriga mais de um tipo de ocupação;
XXVI - ocupação predominante é a atividade ou uso principal exercido na edificação;
XXVII - nível de descarga é o nível no qual uma porta externa conduz a um local seguro no exterior;
XXVIII - pavimento é o plano de piso;
XXIX - pesquisa de incêndio consiste na apuração das causas, desenvolvimento e consequências dos 
incêndios atendidos pelo CBMRS, mediante exame técnico das edificações, materiais e equipamentos, no 
local ou em laboratório especializado;
XXX - piso é a superfície superior do elemento construtivo horizontal sobre a qual haja previsão de 
estocagem de materiais ou onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito;
XXXI - Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI – é um processo que contém os elementos 
formais, que todo proprietário ou responsável pelas áreas de risco de incêndio e edificações deve 
encaminhar ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, conforme orientações 
do referido órgão. O PPCI será exigido na sua forma completa ou simplificada, de acordo com o uso, 
a classificação e a atividade desenvolvida na edificação; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)
XXXII - Plano Simplificado de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PSPCI – é um processo que 
contém um conjunto reduzido de elementos formais, em função da classificação de ocupação, carga 
de incêndio e uso da edificação, que dispensa a apresentação do Projeto de Prevenção e Proteção 
Contra Incêndio – PrPCI – em conformidade com esta Lei Complementar e Resolução Técnica do Corpo 
de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul – RTCBMRS –, cuja responsabilidade pelas informações 
fornecidas: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
a) nas edificações de grau de risco de incêndio baixo que atendam a todas as características do art. 
21 desta Lei Complementar é exclusiva do proprietário ou do responsável pelo seu uso; (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
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b) nas edificações com grau de risco de incêndio médio, o PPCI ou PSPCI é de responsabilidade do 
proprietário ou do responsável pelo seu uso, em conjunto com o responsável técnico, através de Anotação 
de Responsabilidade Técnica – ART/CREA – ou Registro de 6 Responsabilidade Técnica – RRT/CAU; 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XXXIII - Projeto de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PrPCI – é o projeto técnico que contém o 
conjunto de medidas que visam prevenir e evitar o incêndio, permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco de incêndio, dificultar a propagação do incêndio, proporcionar meios 
de controle e extinção do incêndio e permitir o acesso para as operações do Corpo de Bombeiros. O 
PrPCI será elaborado por profissional registrado e com a devida atribuição no Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia – CONFEA/Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA (Sistema 
CONFEA/CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, acompanhado da devida ART/CREA 
ou RRT/CAU; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XXXIV - reforma são as alterações nas edificações e áreas de risco de incêndio, sem aumento de área 
construída;
XXXV - responsável técnico é o profissional habilitado no sistema CONFEA/CREA ou CAU para elaboração 
e/ou execução de projetos e obras de atividades relacionadas à segurança contra incêndio; (Redação 
dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XXXVI - Resoluções Técnicas do Corpo de Bombeiros - RTCBMRS ou RT - é o conjunto de documentos 
técnicos do CBMRS, elaborado pelo Corpo Técnico do CBMRS, que regulamenta as medidas de segurança 
contra incêndio nas edificações e áreas de risco de incêndio, respeitadas as normas técnicas existentes, 
consultado o COESPPCI;
XXXVII - risco específico é a situação que proporciona uma probabilidade aumentada de perigo 
à edificação, tais como: caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás combustível, 
transformadores, geradores, fontes de ignição e materiais inflamáveis;
XXXVIII - segurança contra incêndio é o conjunto de ações e recursos internos e externos à edificação 
e áreas de risco de incêndio que permitem controlar a situação de incêndio; XXXIX - Serviços Civis 
Auxiliares de Bombeiros são organizações civis que têm por finalidade auxiliar os CBMRS nas atividades 
complementares de combate ao fogo e de defesa
civil;
XL - subsolo é o (s) pavimento (s) de uma edificação situado (s) abaixo do pavimento térreo, de acordo 
com a NBR 9.077/2001 - “Saídas de emergências em edificações” e RTCBMRS;
XLI - vistoria de segurança contra incêndio (vistoria) é a verificação “in loco” do cumprimento das 
exigências das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco de incêndio;
XLII - ocupação subsidiária é a atividade ou dependência vinculada a uma ocupação predominante, 
sendo regulada por RTCBMRS; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
XLIII - Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros – CLCB – é o documento emitido pelo Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul certificando que a edificação foi enquadrada 
no art. 4º, § 2º, desta Lei Complementar, e encontra-se devidamente regularizada junto ao Corpo de 
Bombeiros. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.924/16) 
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CAPÍTULO III
DA ABRANGÊNCIA E DA APLICAÇÃO

Art. 7.º As exigências de segurança previstas nesta Legislação aplicam-se às edificações e áreas de 
risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul, devendo ser observadas em especial, por ocasião:
I - da construção de uma edificação e área de risco de incêndio; (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)
II - da mudança de divisão de ocupação; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
III - da ampliação da área construída; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
IV - do aumento da altura da edificação; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
V - da regularização das edificações ou áreas de risco de incêndio existentes; (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)
VI - do aumento do grau de risco de incêndio; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
VII - do aumento da capacidade de lotação, quando resultar em alterações nas medidas de segurança 
contra incêndio. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 1.º As exigências de segurança nestas ocasiões deverão seguir os critérios técnicos para classificação 
das edificações e áreas de risco de incêndio, devendo atender ao disposto nas Tabelas estabelecidas 
em Decreto Estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 3.º VETADO.

§ 4.º Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de segurança contra incêndio a serem 
implantadas na edificação, adotar-se-á o conjunto das exigências da ocupação que requer maior nível 
de segurança, considerando a área total a ser protegida, avaliando-se, ainda, a altura e o grau de 
risco de incêndio. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 5.º Poderá ser empregada a técnica de isolamento de riscos nas edificações, conforme regulamentado 
por RTCBMRS, com a finalidade de definir os sistemas e equipamentos de proteção contra incêndio, 
desde que não haja comunicação interna através de aberturas entre as áreas isoladas. (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 6.º As edificações ou partes de uma mesma edificação isoladas são consideradas edificações distintas 
para efeitos de risco de incêndio e de aplicação das normas de proteção contra incêndio, sendo que 
a emissão do CLCB, o protocolo do PPCI e a emissão do APPCI poderão ser de forma individualizada. 
§ 6º As edificações ou partes de uma mesma edificação isoladas são consideradas edificações distintas 
para efeitos de risco de incêndio e de aplicação das normas de proteção contra incêndio, sendo que 
a emissão do CLCB, o protocolo do PPCI e a emissão do APPCI poderão ser de forma individualizada. 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 7.º O CBMRS, mediante RTCBMRS, definirá o procedimento administrativo e as medidas de segurança 
contra incêndio para as edificações existentes, conforme os prazos estabelecidos em Decreto Estadual. 
(Incluído pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
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CAPÍTULO IV
SERVIÇO DE SEGURANÇA, PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO

Art. 8.º O Serviço de Segurança, Prevenção e Proteção Contra Incêndio - SSPPCI - é constituído para 
os fins desta Lei Complementar pelo CBMRS e pelos Serviços Civis Auxiliares de Bombeiros, de acordo 
com as competências fixadas nesta Lei Complementar e no Decreto Estadual n.º 37.313, de 20 de março 
de 1997.

§ 1.º Os Serviços Civis Auxiliares de Bombeiros dispostos no “caput” deste artigo são constituídos pelos 
Corpos de Bombeiros Municipais, pelos Corpos de Bombeiros Voluntários, pelos Corpos de Bombeiros 
Comunitários ou Mistos e pelos Corpos de Bombeiros Particulares do tipo Brigada de Incêndio.

§ 2.º O bom desempenho e a correta aplicação das políticas públicas de prevenção, proteção e 
segurança contra incêndio são deveres dos poderes públicos e da sociedade.

CAPÍTULO V
CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA, PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO – COESPPCI

Art. 9.º Fica criado, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, o Conselho Estadual de Segurança, 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio - COESPPCI -, como órgão superior normativo e consultivo para 
os assuntos de que trata esta Lei Complementar.

§ 1.º O COESPPCI é um órgão representativo dos diversos segmentos relacionados à segurança, 
prevenção e proteção contra incêndio no Estado do Rio Grande do Sul e será regulamentado através 
de ato do Poder Público Estadual.

§ 2.º Cabe ao COESPPCI, mediante a aprovação por dois terços de seus membros, encaminhar à Chefia 
do Poder Executivo as propostas de modificações ou atualizações nas Tabelas estabelecidas em Decreto 
Estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 3.º Fica criado, no âmbito do COESPPCI, o Conselho Regional de Segurança, Prevenção e Proteção 
Contra Incêndios – CORPPCI –, órgão auxiliar de caráter regional, constituído nos moldes do Conselho 
Estadual, onde houver os Comandos Regionais de Corpo de Bombeiro Militar do RS – CRBMRS.
CAPÍTULO VI

DAS COMPETÊNCIAS, ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

Art. 10. Compete ao CBMRS, ouvido seu corpo técnico, regulamentar, analisar, vistoriar, fiscalizar, aprovar 
as medidas de segurança, expedir o APPCI e aplicar as sanções previstas nesta Lei Complementar, bem 
como estudar e pesquisar medidas de segurança contra incêndio em edificações e áreas de risco de 
incêndio. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 1.º O APPCI terá prazo de validade de 2 (dois) anos e de 5 (cinco) anos, de acordo com a classificação 
de ocupação e uso da edificação, conforme Tabelas instituídas em Decreto Estadual. (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
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§ 2.º O APPCI terá prazo de validade de 2 (dois) anos para as edificações classificadas quanto à 
ocupação no Grupo F, com grau de risco de incêndio médio e alto, conforme Tabelas instituídas em 
Decreto Estadual, e locais de elevado risco de incêndio e sinistro, conforme RTCBMRS. (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 3.º O APPCI terá prazo de validade de 5 (cinco) anos para as demais edificações e áreas de risco de 
incêndio. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

Art. 11. Para obtenção do APPCI para as edificações e áreas de risco de incêndio, cabe aos proprietários, 
responsável pelo uso da edificação e/ou responsáveis técnicos cumprir as exigências das RTCBMRS, e ao 
responsável pela execução das medidas de segurança contra incêndio compete o fiel cumprimento do 
que foi projetado. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

Art. 12. Nas edificações e áreas de risco de incêndio já construídas, é de inteira responsabilidade do 
proprietário ou do responsável pelo uso, a qualquer título:
I - utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi licenciada;
II - tomar todas as providências cabíveis para a adequação e/ou mudança de uso da edificação e das 
áreas de risco de incêndio às exigências desta Lei Complementar;
III - encaminhar com antecedência mínima de 2 (dois) meses ao CBMRS o pedido de renovação do 
APPCI, sob pena das sanções previstas nesta Lei Complementar.

Art. 13. O proprietário ou o responsável pelo uso da edificação obriga-se a manter as medidas de 
segurança contra incêndio, em condições de utilização, providenciando sua manutenção e adequação a 
esta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 1.º O não cumprimento do disposto no “caput” deste artigo implicará nas sanções administrativas 
previstas nesta Lei Complementar, independentemente das responsabilidades civis e penais cabíveis.

§ 2.º Por ocasião da realização de acordos extrajudiciais e/ou termos de ajustamento de condutas, 
o CBMRS e o órgão municipal responsável deverão ser notificados para participar e acompanhar as 
deliberações, bem como fiscalizar o cumprimento das medidas pactuadas.

Art. 14. Compete ao órgão municipal responsável pela expedição do Alvará de Funcionamento da 
Edificação a fiscalização e a aplicação da sanção administrativa prevista no inciso IV do art. 40, desta 
Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

Art. 15. Os eventos temporários em espaços abertos com afluência de público deverão ter seu uso 
regulado pelas administrações municipais, atendendo às Resoluções Técnicas do CBMRS.

Art. 16. Compete ao CBMRS realizar vistorias ordinárias e extraordinárias, de acordo com a ocupação 
e uso das edificações.

§ 1.º As vistorias ordinárias dar-se-ão por ocasião da liberação e da renovação do APPCI, conforme 
segue:
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I - 2 (dois) anos, para as edificações classificadas quanto à ocupação no Grupo F, com grau de risco de 
incêndio médio e alto, conforme Tabelas instituídas em Decreto Estadual e locais de elevado risco de 
incêndio e sinistro, conforme RTCBMRS; (Redação dada pela Lei 10 Complementar n.º 14.924/16)
II - 5 (cinco) anos, para as demais ocupações. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 2.º As vistorias extraordinárias dar-se-ão a partir de denúncia de irregularidades ou em atividades 
de fiscalização organizadas a partir de iniciativa dos órgãos públicos competentes.

Art. 17. Compete ao CBMRS e ao município, em qualquer tempo, se constatado caso de risco aos 
usuários e ao funcionamento da edificação, a sua interdição.

Art. 18. Será obrigatória a constituição de Brigada de Incêndio nas edificações, levando em consideração 
um percentual da população fixa, estabelecido de acordo com o grupo e a divisão de ocupação, 
conforme Resolução Técnica do CBMRS ou normas técnicas vigentes.
Parágrafo único. Os locais de eventos ou reuniões com mais de 400 (quatrocentas) pessoas ficam 
obrigados a dispor da presença de Bombeiro ou Brigadista, de acordo com Resolução Técnica do 
CBMRS. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

CAPÍTULO VII
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 19. A tramitação do PPCI inicia-se com o protocolo junto ao CBMRS. (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)

§ 1.º A inobservância, pelo interessado, das disposições contidas nesta Lei Complementar, na sua 
regulamentação e nas respectivas Resoluções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militares do Estado do 
Rio Grande do Sul - RTCBMRS -, acarretará no indeferimento do processo.

§ 2.º Constatado pelo CBMRS o atendimento das exigências contidas nesta Lei Complementar, na sua 
regulamentação e nas respectivas RTCBMRS, e quitadas todas as taxas e multas devidas, será expedido 
o APPCI. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 3.º Para o PPCI na sua forma completa, as medidas de segurança contra incêndio deverão ser projetadas 
e executadas através do PrPCI, por profissional habilitado, engenheiro ou arquiteto, registrado e com 
a devida atribuição no Sistema CONFEA/CREA ou CAU, acompanhado da devida ART/CREA ou RRT/
CAU. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 4.º O requerente, sempre que solicitar formalmente, será comunicado por escrito ou meio eletrônico, 
quanto ao resultado da análise ou da vistoria prevista no processo.

§ 5.º VETADO.
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§ 6.º Os valores relativos às cobranças de taxas com base na Lei n.º 8.109, de 19 de dezembro 
de 1985, e alterações, referentes a serviços especiais não emergenciais, constituir-se- ão em receita 
estadual, repassada aos municípios, mediante convênio, para fundos municipais criados com o objetivo 
de auxiliar o reequipamento e o aprimoramento do CBMRS.

Art. 20. O APPCI será expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - 
CBMRS -, por meio do seu corpo técnico, desde que as edificações, as áreas de 11 risco de incêndio e 
a construção provisória de eventos temporários estejam com suas medidas de segurança contra incêndio 
executadas de acordo com a sua regulamentação e afixados junto às portas de acesso e em local visível 
ao público.

§ 1.º A vistoria pode ser realizada: I - de ofício;
II - mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do responsável técnico ou de autoridade 
competente;
III - mediante denúncia. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

§ 2.º Na vistoria, compete ao CBMRS a verificação da execução das medidas de segurança contra 
incêndio previstas, não se responsabilizando pela instalação, manutenção ou utilização indevida.

§ 3.º Após a emissão do APPCI, constatada irregularidade nas medidas de segurança contra incêndio 
previstas nesta legislação, o CBMRS poderá interditar imediatamente a edificação e iniciar procedimento 
administrativo regular para sua cassação.

Art. 21. O PSPCI destina-se às edificações ou áreas de risco de incêndio que apresentem todas as 
seguintes características: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
I - classificação com grau de risco baixo ou médio; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
II - área total edificada de até 750m² (setecentos e cinquenta metros quadrados); (Redação dada pela 
Lei Complementar n.º 14.924/16)
III - até 3 (três) pavimentos. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 1.º Aplica-se o disposto neste artigo às edificações enquadradas nas divisões F-11 e F- 12, com até 
1.500m² (um mil e quinhentos metros quadrados) e até 3 (três) pavimentos. (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)

§ 2.º Excetuam-se do disposto neste artigo: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
I - depósitos e revendas de GLP a partir de 521kg (quinhentos e vinte e um quilogramas); (Redação 
dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
II - locais com manipulação, armazenamento e comercialização de combustíveis, inflamáveis e explosivos; 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
III - edificações com central de GLP; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
IV - edificações do grupo F que são classificadas quanto ao grau de risco de incêndio como risco médio 
ou alto; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
V - edificações das divisões G-3, G-5 e G-6; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
VI - locais de elevado risco de incêndio e sinistro, conforme RTCBMRS. (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)
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VI - locais de elevado risco de incêndio e sinistro, conforme RTCBMRS. (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)

§ 3.º Para as edificações enquadradas no PSPCI, deverão ser observadas as medidas de segurança, 
conforme Tabela estabelecida em Decreto Estadual para edificações ou áreas de risco de incêndio com 
área menor ou igual a 750m² (setecentos e cinquenta metros quadrados) e altura inferior ou igual a 12m 
(doze metros). (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 4.º Para edificações e áreas de risco de incêndio em que houver medidas de segurança contra incêndio 
diversas das previstas na Tabela estabelecida em Decreto Estadual para edificações ou áreas de risco 
de incêndio com área menor ou igual a 750m² (setecentos e cinquenta metros quadrados) e altura 
inferior ou igual a 12m (doze metros), deverá ser apresentado o Plano de Prevenção e Proteção Contra 
Incêndio completo. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 5.º As informações prestadas para instrução do PSPCI nas edificações com grau de risco baixo são 
de inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso da edificação. (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 6.º As informações prestadas para instrução do PSPCI nas edificações com grau de risco médio são 
de responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso da edificação, em conjunto com o 
responsável técnico, sendo necessária a apresentação de ART/CREA ou de RRT/CAU. (Redação dada 
pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 7.º A emissão do APPCI para as edificações enquadradas no PSPCI será efetivada sem a realização de 
vistoria ordinária, observados os requisitos estabelecidos em RTCBMRS e critérios a seguir determinados: 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
I - nos PSPCI com grau de risco baixo, mediante a entrega ou o encaminhamento eletrônico do 
requerimento, contendo a declaração de veracidade das informações prestadas e de ciência das 
responsabilidades quanto a dimensionamento, instalação e manutenção das medidas de segurança 
contra incêndio pelo proprietário ou responsável pelo uso da edificação; (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)
II - nos PSPCI com grau de risco médio, mediante a entrega ou o encaminhamento eletrônico do 
requerimento, contendo a declaração de veracidade das informações prestadas e de ciência das 
responsabilidades quanto a dimensionamento, instalação e manutenção das medidas de segurança 
contra incêndio pelo proprietário ou responsável pelo uso da edificação, juntamente com o responsável 
técnico. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 8.º Para a renovação do APPCI das edificações enquadradas no PSPCI, com grau de risco de incêndio 
médio e área total construída de até 750m² (setecentos e cinquenta metros quadrados), desde que não 
sofram alterações na ocupação, na área construída, na altura ou no grau de risco de incêndio, não será 
necessária a apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade 
Técnica do profissional, ficando sob inteira responsabilidade do proprietário ou responsável pelo uso da 
edificação providenciar a renovação do APPCI, fornecer as informações pertinentes e manter as medidas 
de segurança contra incêndio definidas no PSPCI aprovado. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)
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Art. 22. O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável técnico poderão solicitar informações 
sobre o andamento do processo ou do pedido de vistoria ao CBMRS.
Parágrafo único. O andamento do expediente administrativo poderá ser consultado na internet em sitio 
eletrônico a ser definido pelo CBMRS.

Art. 23. Das decisões proferidas nos processos pelo CBMRS caberá recurso conforme regulamentação.

Art. 24. As legislações municipais devem seguir o mesmo padrão e exigências mínimas desta legislação.

Art. 25. Na ausência de legislação estadual, nacional e Normas Brasileiras – NBR –, poderão ser 
aplicadas as normas internacionais tecnicamente reconhecidas, sendo que a apresentação de norma 
técnica internacional deverá estar acompanhada de tradução juramentada para a língua portuguesa.

Art. 26. Caberá ao COESPPCI a análise dos casos que necessitem de ou utilizem soluções técnicas 
diversas daquelas previstas nesta Lei Complementar, bem como as edificações e as áreas de risco de 
incêndio, cuja ocupação e uso não se encontrem entre aquelas constantes nas Tabelas estabelecidas em 
Decreto Estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

Art. 27. Os processos administrativos e a documentação a ser apresentada no PPCI e no PSPCI serão 
regulamentados por RTCBMRS, podendo ser utilizado o meio eletrônico para sua tramitação, aprovação 
e emissão do APPCI. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

CAPÍTULO VIII
DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES

Art. 28. As edificações e áreas de risco de incêndio serão classificadas considerando as seguintes 
características, conforme critérios constantes nas Tabelas instituídas no Decreto n.º 51.803, de 10 de 
setembro de 2014: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
I - altura; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
II - área total construída; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16) III - ocupação e uso; 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)
IV - capacidade de lotação; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16) V - grau de risco 
de incêndio. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

Parágrafo único. Os Projetos de Prevenção Contra Incêndio - PrPCI - deverão ser elaborados 
considerando os critérios de classificação das edificações.

Art. 29. Para fins de aplicação desta legislação, na mensuração da altura da edificação, não serão 
considerados:
I - os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de veículos, vestiários, instalações sanitárias 
e áreas técnicas sem aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana;
II - os pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, casas de máquinas, barriletes, 
reservatórios de água e assemelhados;
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III - os mezaninos cuja área não ultrapasse 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) da área 
total do pavimento onde situa;
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de edificação de uso residencial.

Art. 30. Para implementação das medidas de segurança contra incêndio, a altura da edificação a ser 
considerada é a definida na alínea “a” do inciso II do art. 6.º.

Art. 31. Para fins de aplicação desta Legislação, no cálculo da área a ser protegida com as medidas 
de segurança contra incêndio, não serão computados:
I - telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de utensílios, caixas d’água, tanques e outras 
instalações desde que não tenham área superior a 10m2 (dez metros quadrados);
II - platibandas e beirais de telhado até 3m (três metros) de projeção;
III - passagens cobertas, com largura máxima de 3m (três metros), com laterais abertas, destinadas 
apenas à circulação de pessoas ou de mercadorias;
IV - coberturas de bombas de combustível e de praças de pedágio, desde que não sejam utilizadas 
para outros fins e sejam abertas lateralmente;
V - reservatórios de água;
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a sistemas hidráulicos, alarme de incêndio 
e quadras esportivas com cobertura e sem paredes;
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência.

Art. 32. A ocupação e o uso das edificações de que trata esta Lei Complementar são as definidas 
nos incisos XXIII, XXIV, XXV e XVI do art. 6.º, combinados com os arts. 24 e 25 desta legislação, sendo 
classificadas em grupos e suas divisões serão estabelecidas conforme a Tabela 1 constante no Anexo A 
(Classificação).

Art. 33. A capacidade de lotação das edificações de que trata esta Lei Complementar é a definida no 
inciso XI do art. 6.º, devendo seu cálculo obedecer ao previsto em RTCBMRS. (Redação dada pela Lei 
Complementar n.º 14.924/16)

Art. 34. A carga de incêndio das edificações de que trata esta Lei Complementar é a definida no inciso 
X do art. 6.º, combinado com os arts. 24 e 25 desta legislação, e é estabelecida conforme Tabela 
3 (Carga de Incêndio) constante no Anexo A (Classificação), especificada por ocupação ou uso na 
NBR 14.432/2000 - “Exigências de resistência ao fogo de elementos construtivos de edificações”, ou 
RTCBMRS.

Art. 35. Para efeitos desta legislação, todos os critérios de medidas de segurança contra incêndio nas 
edificações e áreas de risco de incêndio serão estabelecidos conforme critérios constantes nas Tabelas 
estabelecidas em Decreto Estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

Parágrafo único. Os casos omissos de enquadramento do tipo de edificação constantes nas Tabelas 
estabelecidas em Decreto Estadual serão objeto de regulamentação do CBMRS. (Redação dada pela 
Lei Complementar n.º 14.924/16)
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CAPÍTULO IX
DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

Art. 36. As edificações e as áreas de risco de incêndio serão dotadas das seguintes medidas de 
segurança, que serão fiscalizadas pelo CBMRS:
I - restrição ao surgimento e propagação de incêndio; II - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
III - controle de materiais de acabamento;
IV - detecção e alarme;
V - saídas de emergência, sinalização, iluminação e escape;
VI - separação entre edificações e acesso para as operações de socorro; VII - equipamentos de controle 
e extinção do fogo;
VIII - proteção estrutural em situações de incêndio e sinistro; IX - administração da segurança contra 
incêndio e sinistro; X - extinção de incêndio;
XI - controle de fumaça e gases; XII - controle de explosão.
§ 1.º Outras medidas poderão ser adotadas mediante prévia consulta e autorização do COESPPCI.
§ 2.º O CBMRS poderá realizar pesquisas de incêndio objetivando avaliar o desempenho das medidas 
previstas neste artigo, podendo ser realizadas através de órgãos públicos ou privados, tecnicamente 
habilitados.

CAPÍTULO X
DAS EXIGÊNCIAS E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 37. A exigência e a fiscalização das medidas de segurança contra incêndio, aplicáveis às edificações 
e às áreas de risco de incêndio previstas nesta Lei Complementar, deverão obedecer ao estabelecido nas 
Tabelas constantes no Decreto n.º 51.803/14. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

§ 1.º Ao Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul – CBMRS – compete 
a expedição e a adequação das Resoluções Técnicas e dos critérios de execução das medidas de 
segurança, visando atender a novas tecnologias e aos casos omissos nesta Lei Complementar.

§ 2.º Serão objetos de análise pelo COESPPCI os casos que necessitem de soluções técnicas diversas 
daquelas previstas nesta Lei Complementar, bem como as edificações e as áreas de risco de incêndio 
cuja ocupação e uso não se encontrem entre aquelas constantes nas Tabelas estabelecidas em Decreto 
Estadual. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.924/16)

Art. 38. Os materiais e equipamentos de segurança contra incêndio utilizados nas edificações e áreas 
de risco de incêndio deverão ser certificados por órgãos acreditados, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO XI
DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO
Seção I Das Penalidades

Art. 39. Constitui infração, passível de penalidades, o descumprimento das normas de segurança contra 
incêndio estabelecidas nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. A especificação das infrações será objeto de regulamentação desta Lei Complementar, 
considerando a gravidade, as atenuantes e as agravantes.
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Art. 40. As penalidades e as sanções administrativas a serem aplicadas pelo descumprimento desta Lei 
Complementar são:
I - advertência; II - multa;
III - interdição; e IV - embargo.

Art. 41. As penas de advertência, multa e interdição serão aplicadas pelo CBMRS ao proprietário ou ao 
responsável pelo uso da edificação, em conformidade com a gravidade das infrações que serão objeto 
de regulamentação desta Lei Complementar.

§ 1.º Compete ao município embargar as edificações cujos proprietários ou responsáveis não tenham 
observado o disposto nesta Lei Complementar.

§ 2.º Os valores das multas serão reajustados anualmente mediante aplicação do Índice Geral de 
Preços de Mercado - IGP-M - ou de índice que venha a substituí-lo.

§ 3.º Ocorrendo simultaneamente duas ou mais infrações, a penalidade será cumulativa.

§ 4.º Os valores relativos às multas arrecadadas pelo CBMRS deverão constituir-se em receita para o 
Fundo de Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros Militar ou para os Fundos Municipais criados com 
o objetivo de adoção de medidas de prevenção e proteção contra incêndios através de convênio e, na 
sua inexistência, constituirão receitas para o Fundo Estadual de Segurança Pública.

§ 5.º As penalidades de interdição ou embargo serão aplicadas quando persistir a irregularidade 
constatada, mesmo após a aplicação das sanções administrativas previstas nesta Lei Complementar.

Art. 42. Quando a situação justificar, pela iminência de risco à vida ou à integridade física de pessoas, 
o CBMRS ou o município, no âmbito de suas competências, deve proceder à interdição ou embargo 
imediato, total ou parcial.

§ 1.º O proprietário ou responsável pela edificação ou áreas de risco de incêndio será comunicado 
através do Auto de Interdição ou Embargo para cumprir as exigências apresentadas, permanecendo o 
local interditado ou embargado até o cumprimento integral das exigências ou julgamento favorável do 
recurso interposto pelo interessado.

§ 2.º Exauridos os procedimentos administrativos previstos nesta Lei Complementar e havendo o 
descumprimento pelo proprietário ou responsável pelo uso da edificação ou área de risco de incêndio 
das medidas determinadas pelos órgãos competentes, o CBMRS e/ou o município, no âmbito de suas 
competências, tomarão as medidas legais cabíveis.

§ 3.º Ocorrendo a situação prevista no § 2.º, o infrator não estará isento das multas correspondentes.

§ 4.º Após o cumprimento integral das exigências legais e administrativas, o proprietário ou responsável 
pela edificação ou área de risco de incêndio deverá solicitar nova vistoria ao CBMRS e ao órgão 
municipal responsável, a qual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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Art. 43. O CBMRS, durante a realização das vistorias, poderá solicitar ao proprietário ou responsável 
pela edificação e área de risco de incêndio testes dos equipamentos de prevenção, bem como exigir 
documentos relacionados à segurança contra incêndio. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
14.924/16)

Seção II
Do Direito de Defesa

Art. 44. Em todas as penalidades ou sanções previstas, caberá recurso administrativo no âmbito dos 
respectivos órgãos e em órgão superior em segunda instância, conforme regulamentação desta Lei 
Complementar.

Seção III
Dos Procedimentos de Aplicação

Art. 45. O CBMRS e o município, no âmbito de suas competências, no ato da fiscalização em edificações 
e áreas de risco de incêndio, constatando o descumprimento desta Lei Complementar, devem proceder 
à expedição de notificação ao respectivo proprietário ou responsável, estabelecendo orientações, 
apresentando exigências, indicando os itens de infração e fixando prazo para seu integral cumprimento, 
com vista a sua regularização junto à Administração Pública.

Art. 46. Decorrido o prazo da notificação, e não havendo o cumprimento das exigências apresentadas, 
será lavrado o auto de infração.
Parágrafo único. O pagamento da multa não isentará o responsável do cumprimento das exigências e 
demais sanções previstas nas esferas cível e penal.

CAPÍTULO XII
DO TRATAMENTO ÀS MICROEMPRESAS, ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E AOS 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS

Art. 47. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais, nos 
termos das legislações pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das edificações, 
visando à celeridade no licenciamento, conforme Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo único. O CBMRS deverá emitir instruções através de RTCBMRS tipificando os enquadramentos 
e o tratamento das empresas referidas no “caput” deste artigo.

Art. 48. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais 
poderão ser licenciados mediante certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial, conforme RTCBMRS.
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§ 1.º Para a obtenção do certificado, o interessado deverá apresentar, eletronicamente, informações e 
declarações atestadas por Responsável Técnico habilitado, quando o enquadramento da ocupação e 
uso da edificação assim o exigir, certificando desta forma o cumprimento das exigências de segurança 
contra incêndio no empreendimento objeto do licenciamento.

§ 2.º Após a emissão do APPCI os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata eficácia para 
fins de abertura do empreendimento constante deste capítulo.

§ 3.º Os municípios terão acesso privilegiado ao sítio de que trata o “caput”, com vista ao acompanhamento 
de todos os pedidos de certificado eletrônico em tramitação, nas suas diferentes fases, em seu âmbito 
territorial.

§ 4.º Nos termos do § 3º do art. 4.º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 
2006, ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, 
ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de 
baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os 
valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de 
licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação ou registro de responsabilidade técnica, de 
vistoria e de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas. (Incluído pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)

Art. 49. O CBMRS e o município, no âmbito de suas competências, após a emissão do APPCI poderão, 
a qualquer tempo, proceder à verificação das informações e das declarações prestadas, por meio de 
vistorias e de solicitação de documentos.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50. O CBMRS, deverá adequar-se ao cumprimento desta Lei Complementar.

Art. 51. O CBMRS, órgão responsável pela expedição do APPCI, deverá disponibilizar na rede mundial 
de computadores a relação dos estabelecimentos autorizados ao funcionamento, informando as datas 
de emissão, vencimento, nome do responsável técnico quando necessário, data da última fiscalização, 
requisitos de funcionamento e da capacidade de lotação do estabelecimento, de acordo com o disposto 
na Lei Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 52. Ao CBMRS caberá o planejamento e a orientação junto aos órgãos municipais prestadores dos 
serviços de água e esgoto, ou seus concessionários, para instalação de hidrantes públicos, sendo destes 
a responsabilidade por sua instalação, funcionamento e manutenção.

Art. 53. Caberá ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas 
competências, adotarem as medidas legais necessárias para a aplicação desta Lei Complementar.

§ 1.º Os municípios, com população de até 20.000 (vinte mil) habitantes, poderão constituir consórcios 
para atender as disposições desta Lei Complementar.
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§ 2.º Fica autorizado ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de 
suas competências, firmar convênios para que através de seus corpos técnicos sejam feitas as análises 
e aprovação do PPCI, sendo que compete única e exclusivamente ao CBMRS a vistoria e a emissão do 
APPCI.

§ 3.º Fica autorizado o CBMRS, no âmbito de suas competências e nos termos da legislação vigente, 
a firmar convênio com entidades e/ou associações de classe que possuam profissionais habilitados no 
CREA-RS e/ou CAU-RS, para que sejam feitas as análises e a aprovação do PrPCI, sendo que compete 
única e exclusivamente ao CBMRS a vistoria e a emissão do APPCI. (Incluído pela Lei Complementar n.º 
14.555/14)

Art. 54. Aprovada a legislação, as atuais RTCBMRS continuarão vigendo até a edição de novas resoluções 
compatíveis com esta legislação.

Art. 55- A. Nos municípios que ainda não tenham concluído o processo de Regularização Fundiária, 
em que se encontram localizadas edificações e áreas de risco de incêndio, para fins do processo de 
concessão do APPCI, fica o(a) proprietário(a) e/ou o(a) responsável pelo uso da edificação dispensado 
da apresentação do número da matrícula do imóvel. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

Art. 56. Na primeira semana do mês de julho, em que se comemora o “Dia do Bombeiro”, poderão ser 
realizadas simulações de evacuação de ocupantes e testes de equipamentos de prevenção e segurança 
contra incêndios.

Parágrafo único. O disposto no “caput” será regulamentado pelo órgão estadual responsável pela 
segurança, prevenção e proteção contra incêndios no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 57. Os municípios deverão atualizar sua legislação, recepcionando o disposto na presente Lei 
Complementar, no prazo máximo de 12 (doze) meses a partir da publicação da sua regulamentação. 
(Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

Art. 57-A. A atualização da legislação municipal sobre segurança contra incêndio suplementará o 
disposto nesta Lei Complementar, a partir de sua regulamentação, asseguradas a autonomia e a 
independência dos municípios nos assuntos de interesse local. (Redação dada pela Lei Complementar 
n.º 14.924/16)

Art. 57-B. Nos municípios onde houver Bombeiros Voluntários será autorizada a instituição de fundo 
cooperativo entre o Estado, a Municipalidade e os Bombeiros Voluntários destinado à captação de 
recursos públicos e privados, ações de proteção e combate contra incêndios, equipamentos, instalações 
e reaparelhamento com a mesma finalidade. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14)

Art. 58. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 59. Fica revogada a Lei n.º 10.987, de 11 de agosto de 1997.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 26 de dezembro de 2013.
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DECRETO N.º 51.803, 
DE 10 DE SETEMBRO DE 2014.
(atualizado até o Decreto nº53.280, de 01 de novembro de 2016)

Regulamenta a Lei Complementar n.º 14.376, 
de 26 de dezembro de 2013, e alterações, que 
estabelece normas sobre segurança, prevenção 
e proteção contra incêndio nas edificações e 
áreas de risco de incêndio no Estado do Rio 
Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de atribuição que lhe confere o art. 
82, inciso V, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n.º 14.376, de 
26 de dezembro de 2013, alterada pela Lei Complementar n.º 14.555 de 2 de julho de 2014,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.º Este Decreto regulamenta os requisitos e os procedimentos técnicos indispensáveis à prevenção 
e proteção contra incêndio das edificações e áreas de risco de incêndio nos Municípios do Estado do Rio 
Grande do Sul, considerando a proteção à vida e ao patrimônio, observada a Lei Complementar n.º 
14.376, de 26 de dezembro de 2013 e alterações.

Art. 2.º Para os fins do disposto neste Decreto aplicam-se os conceitos dispostos no art. 6.º da Lei 
Complementar n.º 14.376/2013 e alterações.

Art. 3.º A classificação das edificações e das áreas de risco de incêndio quanto à ocupação/uso, à área 
construída, à altura, ao grau de risco de incêndio e à capacidade de lotação, bem como às medidas de 
segurança a serem instaladas deverão observar o disposto nas tabelas dos Anexos A (Classificação) e 
B (Exigências) deste Decreto.

§ 1.º São obrigatórias as medidas de segurança assinaladas com “X” nas tabelas do Anexo B (Exigências) 
devendo ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das referidas tabelas.

§ 2.º Cada medida de segurança contra incêndio constante das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M) e 7 deverá 
obedecer aos parâmetros estabelecidos nas respectivas Resoluções Técnicas do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul – RTCBMRS.

§ 3.º Os riscos específicos, as instalações de gás liquefeito de petróleo ou gás natural e o Sistema de 
Proteção contra Descargas Atmosféricas – SPDA, não abrangidos pelas exigências contidas nas tabelas 
da Lei Complementar n.º 14.376/2013, devem atender às respectivas RTCBMRS.

Art. 4.º Caberá ao Corpo de Bombeiro(a) Militar do Estado do Rio Grande do Sul – CBMRS, pesquisar, 
estudar, analisar, propor, elaborar, aprovar e expedir as Resoluções Técnicas que irão disciplinar as 
medidas de segurança contra incêndio, observada a Lei Complementar n.º 14.376/2013 e alterações.
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Art. 5.º O CBMRS poderá fazer o emprego de outros atos administrativos para regulamentar o rito 
procedimental, bem como as medidas de segurança contra incêndio exigidas pela Lei Complementar n.º 
14.376/2013 e alterações.

Art. 6.º Na ausência de legislação estadual, Nacional, Normas Brasileiras – NBR, e Normas 
Regulamentadoras – NR, poderão ser aplicadas as normas internacionais tecnicamente reconhecidas.

Parágrafo único. O CBMRS expedirá RTCBMRS regulamentando o uso das normas técnicas nacionais e 
internacionais não contempladas na legislação estadual de segurança contra incêndio.

CAPÍTULO II
DOS PRAZOS

Art. 7.º As edificações e as áreas de risco de incêndio existentes, definidas no art. 6º, inciso XVII, da 
Lei Complementar nº 14.376/2013 e alterações, conforme admite o art. 7º, § 7º, da referida Lei, 
obedecerão ao disposto a seguir:
I – as edificações e as áreas de risco de incêndio existentes regularizadas, definidas no art. 6º, inciso 
XVII, alínea “a”, da Lei Complementar nº 14.376/2013 e alterações, que possuam projeto protocolado 
na Prefeitura Municipal no período de 28 de abril de 1997 até 26 de dezembro de 2013, desde 
que possuam PPCI/PSPCI protocolado no CBMRS até a entrada em vigor da Lei Complementar nº 
14.924, de 22 de setembro de 2016, poderão obter e renovar o APPCI até 27 de dezembro de 2019 
obedecendo à legislação e à regulamentação vigente à época do protocolo na Prefeitura Municipal, 
exceto as divisões F-5, F-6, F-11, F-12, M-2 e o grupo L;
II – As edificações e áreas de risco de incêndio existentes regularizadas, definidas no art. 6º, inciso XVII, 
alínea “a”, da Lei Complementar nº 14.376/2013 e alterações, que possuam PPCI/PSPCI protocolado 
no CBMRS, no período de 28 de abril de 1997 até 26 de dezembro de 2013, poderão obter e renovar 
o APPCI até 27 de dezembro de 2019 obedecendo à legislação e regulamentação vigente à época do 
protocolo de análise, exceto as divisões F-5, F-6, F-11, F-12, M-2 e o grupo L; e
III – As edificações e áreas de risco de incêndio existentes, regularizadas e não regularizadas, que tiverem 
PPCI na sua forma completa protocolado conforme Lei Complementar n.º 14.376/2013 e alterações, 
terão prazos de adaptação com relação ao previsto no PPCI na sua forma completa, contados a partir 
da emissão do Certificado de Aprovação, conforme segue:
a) até trinta dias para a adaptação de extintores de incêndio, de treinamento de pessoal e de sinalização 
de emergência;
b) até doze meses para a adaptação de saídas de emergência, de iluminação de emergência, de 
alarme e de detecção de incêndio e de plano de emergência, ao previsto no PPCI na sua forma 
completa, a partir da sua aprovação; e
c) até vinte e quatro meses para a adaptação de hidrantes e de mangotinhos, de sistemas automáticos 
de extinção de incêndio, de segurança estrutural em situação de incêndio, de compartimentação vertical 
e horizontal, de controle de materiais de acabamento e de revestimento, de controle de fumaça, de 
acesso de viaturas, de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de sistema de espuma e de 
resfriamento e de execução de outros sistemas.
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§ 1º Não se aplicam os incisos I e II do “caput” deste artigo às edificações e às áreas de risco de 
incêndio existentes com PPCI/PSPCI adaptados a Lei Complementar nº 14.376/2013 e alterações e 
regulamentações.

§ 2º As edificações e as áreas de risco de incêndio existentes com PPCI/PSPCI/CLCB protocolados a 
partir de 27 de dezembro de 2013, adaptados à Lei Complementar nº 14.376/2013 e alterações, 
obedecerão à legislação e à regulamentação vigentes à época do protocolo para a primeira análise 
no CBMRS.

§ 3º Não se aplicam os prazos previstos no inciso III do “caput” deste artigo para as edificações e as 
áreas de risco de incêndio que tramitem como PSPCI ou CLCB.

§ 4º Os procedimentos administrativos e as medidas de segurança contra incêndio das edificações 
e das áreas de risco de incêndio existentes, definidas no art. 6º, inciso XVII, da Lei Complementar nº 
14.376/2013 e alterações, serão definidos por RTCBMRS.

§ 5º Nas edificações das divisões F-5, F-6, F-11, F-12, M-2 e o grupo L, a instalação de extintores de 
incêndio, o treinamento de pessoal, a sinalização e a iluminação de emergência, as saídas de emergência, 
o controle de materiais de acabamento e de revestimento, o acesso de viaturas e de instalações de gás 
é condição obrigatória para a emissão do APPCI, não sendo aplicáveis os prazos descritos neste artigo.

§ 6º O prazo de validade do APPCI emitido conforme incisos I e II do “caput” deste artigo não poderá, 
a qualquer título, ultrapassar a data de 27 de dezembro de 2019.

§ 7º O APPCI das edificações ou das áreas de risco de incêndio descritas no inciso III do “caput” 
deste artigo terá validade até o vencimento do prazo para adaptação da(s) próxima(s) medida(s) de 
segurança contra incêndio, não podendo ultrapassar a data de 27 de dezembro de 2019.

§ 8º As medidas de segurança contra incêndio não instaladas, previstas no inciso III do “caput” deste 
artigo, deverão ser discriminadas no certificado de aprovação e no APPCI, identificando o prazo máximo 
para a sua instalação.

§ 9º O prazo máximo para a apresentação do PPCI/PSPCI e da adaptação das medidas previstas 
neste artigo não poderá, a qualquer título, ultrapassar a data de 27 de dezembro de 2019.

§ 10º Para as edificações e as áreas de risco de incêndio existentes, que comprovarem inviabilidade 
técnica para a instalação das medidas de segurança contra incêndio exigidas, por meio de laudo 
elaborado por profissional legalmente habilitado, deverá ser encaminhada proposta alternativa com 
as medidas compensatórias de segurança contra incêndio, para apreciação e aprovação do CBMRS.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO
Seção I
Das Disposições Gerais e das Penalidades
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Art. 8.º As infrações às normas de segurança, à prevenção e à proteção contra incêndio estabelecidas 
na Lei Complementar n.º 14.376/2013 e alterações, são regidas pelas disposições deste Decreto.

Art. 9.º Considera-se infração, passível de penalidade, o descumprimento das normas de segurança, 
de prevenção e de proteção contra incêndio estabelecidas na Lei Complementar n.º 14.376/2013 e 
alterações, no presente Decreto, nas RTCBMRS e em outras que, por qualquer forma, se destinam à 
prevenção e à proteção contra incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio.

Art. 10. As infrações às normas indicadas no artigo anterior serão punidas com as seguintes penalidades, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis:
I – advertência;
II – multa e multa diária;
III – interdição; e
IV – embargo.

§ 1.º A penalização deverá ser gradual e possuir caráter instrutivo antes do punitivo.
§ 2.º Ocorrendo, simultaneamente, duas ou mais infrações, a penalidade será cumulativa.
Art. 11. As infrações às normas de segurança contra incêndio classificam-se como:
I – leves, quando envolverem descumprimento de prazos no expediente administrativo de prevenção de 
incêndios;
II – médias, quando consistirem na falta de apresentação do PPCI/PSPCI/CLCB ou na instalação 
incompleta ou deficiente de medida preventiva ou de sistema de segurança antes da emissão do APPCI/
CLCB;
III – graves, infrações cometidas após a emissão de APPCI/CLCB; e
IV – gravíssimas, quando a ação do infrator expuser a perigo terceiros, a propriedade alheia no entorno 
de sua edificação, descumprir interdição ou embargo ou deixar de manter em condições de utilização 
as medidas de segurança previstas no PPCI/PSPCI/CLCB.

Parágrafo único. Quando tratar-se de microempreendedor individual, microempresa ou de empresa 
de pequeno porte, deverá ser atendido o art. 55 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que prevê a fiscalização prioritariamente orientadora, quando a atividade ou 
situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com este procedimento, exceto nos casos 
de infrações gravíssimas.
Art. 12. São circunstâncias agravantes:
I – prestar informações falsas ou apresentar laudos com informações inverídicas;
II – cometer a infração para obter vantagem econômica;
III – cometer infrações em edificações do grupo F; e
IV – reincidência.

§ 1º Caracteriza-se como reincidência o cometimento de infração de qualquer natureza no período de 
cinco anos.

§ 2º Presente alguma das circunstâncias agravantes previstas no “caput” deste artigo, a pena de multa 
será aplicada em dobro.
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Art. 13. São circunstâncias atenuantes:
I – não ter o(a) infrator(a) cometido infrações às normas de segurança contra incêndio nos últimos cinco 
anos; e

II – efetiva colaboração do(a) infrator(a) para a solução do problema que gerou a autuação, nos prazos 
legais ou conferidos pelo(a) agente autuador(a).
III - ser microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 1º Presente alguma das circunstâncias atenuantes previstas nos incisos I e II do “caput” deste artigo, a 
pena de multa será reduzida em trinta por cento.

§ 2º Presente a circunstância atenuante prevista no inciso III do “caput” deste artigo, a pena de multa 
será reduzida em cinquenta por cento, não acumulativa com a redução prevista no § 1º deste artigo.

Art. 14. A pena de advertência será aplicada para as infrações de natureza leve, pela inobservância 
das disposições deste Decreto e da legislação em vigor, sem prejuízo das demais sanções previstas 
no art. 10 deste Decreto, exceto quando presente circunstância que enseje a aplicação de multa ou a 
imediata interdição.

Parágrafo único. Ao aplicar a pena de advertência, a autoridade competente concederá prazo suficiente 
e necessário, não superior a trinta dias, para que seja(m) sanada(s) a(s) irregularidade(s) constatada(s).

Art. 15. A pena de multa será aplicada quando cometidas infrações de natureza média, grave ou 
gravíssima, na seguinte forma:
I – infrações de natureza média: 75 UPF-RS;
II – infrações de natureza grave: 110 UPF-RS; e
III – infrações de natureza gravíssima: 140 UPF-RS.

§ 1º A pena de multa diária será aplicada se o cometimento da infração se prolongar no tempo, no 
valor de um décimo do valor da multa simples correspondente à infração praticada, começando a contar 
a partir do decurso do prazo estabelecido pela autoridade competente para sanar a irregularidade 
constatada, no limite máximo de noventa dias.

§ 2º As multas estarão sujeitas à atualização monetária desde a lavratura do auto de infração até o seu 
efetivo pagamento, sem prejuízo da aplicação de juros de mora e demais encargos, conforme previsto 
em lei.

Art. 16. As penalidades de interdição ou embargo poderão ser aplicadas:
I – a qualquer tempo, quando a situação justificar, a critério da autoridade competente, pela iminência 
de risco à vida ou à integridade física dos usuários ou ao funcionamento da edificação, com motivação 
expressa em Auto de Interdição;
II – quando, após a emissão do APPCI ou CLCB, for constatada irregularidade nas medidas de segurança 
contra incêndio previstas na legislação;
III – quando persistir a irregularidade constatada, mesmo após a aplicação das penas de advertência 
ou multa; e
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IV – às construções provisórias e às instalações provisórias e permanentes de eventos temporários que 
não atendam ao disposto neste Decreto e nas RTCBMRS.

§ 1º A interdição ou o embargo pode ser parcial ou total.

§ 2º Em todas as situações descritas no “caput” deste artigo, o APPCI da edificação ou área de risco de 
incêndio deverá ser cassado.

Art. 17. A desinterdição de edificação ou de área de risco de incêndio fica condicionada à emissão do 
APPCI/CLCB, bem como ao atendimento das exigências específicas constantes do Auto de Interdição ou 
do Embargo.

Parágrafo único. A desinterdição de edificações e de áreas de risco de incêndio que possuíam APPCI/
CLCB em vigor, as de caráter essencial, as de interesse da administração pública e as instalações 
provisórias e permanentes de eventos temporários terão prioridade de tramitação para a obtenção do 
APPCI/CLCB.

Seção II
Das Infrações em espécie

Art. 18. São infrações às normas sobre segurança, prevenção e proteção contra incêndio, sem prejuízo 
de outras sanções de natureza administrativa, cível ou criminal:
I – deixar de cumprir os prazos assinalados na notificação de correção de análise ou de vistoria;
Infração: leve
II – descumprir os prazos assinalados na notificação de correção de análise ou de vistoria;
Infração: leve
III – deixar de encaminhar com antecedência mínima de dois meses ao CBMRS o pedido de renovação 
do APPCI.
Infração: leve
IV – deixar de apresentar PPCI/PSPCI ou de regularizar a edificação ou a área de risco de incêndio 
mediante CLCB;
Infração: média
V – deixar de manter na edificação ou na área de risco de incêndio a documentação exigida pela Lei 
Complementar n.º 14.376/2013 e alterações, e sua regulamentação;
Infração: média
VI – deixar de cumprir os prazos assinalados para a instalação das medidas de segurança, prevenção 
e proteção contra incêndio previstos na Lei Complementar n.º 14.376/2013 e alterações, e sua 
regulamentação;
Infração: média
VII – deixar de protocolar PPCI de evento temporário nos prazos estabelecidos neste Decreto e RTCBMRS;
Infração: média
VIII – deixar de afixar o APPCI/CLCB ou a placa com a lotação máxima junto à porta principal de 
acesso da edificação ou área de risco de incêndio e em local visível ao público;
Infração: média
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IX – descumprir os prazos ou as exigências constantes do Auto de Infração de Advertência;
Infração: grave
X – descumprir os prazos para a adequação previstos pela Lei Complementar nº 14.376/2013 e 
alterações, e sua regulamentação;
Infração: grave
XI – alterar a divisão, modificar o grau de risco de incêndio, ampliar área construída ou altura ou alterar 
o “layout”, de modo que implique alteração no dimensionamento das medidas de segurança contra 
incêndio, sem atualização do
PPCI/PSPCI ou regularizar a edificação ou a área de risco de incêndio mediante novo CLCB;
Infração: grave
XII - utilizar materiais, equipamentos e sistemas construtivos divergentes dos constantes no PrPCI;
Infração: grave
XIII – instalar obstáculos ou dificultar o acesso às medidas de segurança, de prevenção e de proteção 
contra incêndios;
Infração: gravíssima
XIV – prestar informações incorretas ou omitir informações para a obtenção indevida do APPCI/CLCB;
Infração: gravíssima
XV – alterar a capacidade de lotação sem atualização do PPCI/PSPCI ou regularização mediante novo 
CLCB;
Infração: gravíssima
XVI – permitir a entrada ou a permanência de pessoas em número superior à capacidade de lotação 
prevista no APPCI/CLCB;
Infração: gravíssima
XVII – retirar, substituir, reduzir ou alterar as medidas de segurança contra incêndio previstas no PPCI/
PSPCI ou regularização mediante CLCB;
Infração: gravíssima
XVIII – instalar, sem autorização, barreira, cadeado ou qualquer dispositivo que impeça o funcionamento 
normal das rotas e das saídas de emergência durante a permanência de pessoas no seu interior;
Infração: gravíssima
XIX – realizar evento temporário sem emissão do APPCI; Infração: gravíssima
XX – permitir, o proprietário ou o responsável pelo uso de edificação ou área de risco de incêndio, a 
realização de evento temporário sem APPCI em suas áreas ou dependências;
Infração: gravíssima
XXI – permitir, o proprietário ou o responsável pelo uso de edificação ou de área de risco de incêndio, 
a realização de evento temporário em suas áreas ou dependências, sem que a edificação ou a área 
de risco de incêndio possua APPCI/CLCB válido ou que o tenha encaminhado para renovação com 
antecedência mínima de dois meses;
Infração: gravíssima
XXII – permitir o funcionamento ou a utilização de edificação, de área de risco de incêndio, de 
equipamentos, de construções provisórias ou de instalações provisórias e permanentes de eventos 
temporários interditados ou embargados;
Infração: gravíssima
XXIII – deixar de manter em condições de utilização as medidas de segurança previstas no PPCI/PSPCI/
CLCB;



36

Infração: gravíssima
XXIV – não dispor da presença de pessoas treinadas, brigadistas de incêndio e/ou bombeiros civis na 
edificação ou na área de risco de incêndio ou no evento temporário, conforme RTCBMRS;
Infração: gravíssima
XXV - realizar evento, com mais de quatrocentas pessoas, sem a presença de bombeiro ou de brigadista;

Infração: gravíssima
XXVI – deixar de cumprir os prazos previstos no art. 7º deste Decreto;
Infração: gravíssima
XXVII – deixar de instalar desfibrilador automático, conforme art. 32 deste Decreto
Infração: gravíssima

Seção III
Do Procedimento para Aplicação das Penalidades

Art. 19. Constatada a ocorrência de infração às normas previstas na Lei Complementar n.º 14.376/2013 
e alterações, neste Decreto ou em demais atos normativos, será expedida notificação ao(à) respectivo(a) 
proprietário(a) ou responsável pela edificação ou área de risco de incêndio, estabelecendo orientações, 
apresentando exigências e indicando as irregularidades cometidas, com fixação de prazo necessário e 
suficiente, não superior a trinta dias, para saná-las.

Parágrafo único. A contagem do prazo será em dias úteis, contados a partir do dia da ciência efetiva 
da atuação.

Art. 20. Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, sem o cumprimento das exigências apresentadas, 
será lavrado o respectivo auto de infração por servidor(a) militar estadual do CBMRS, do qual será 
dada ciência ao(à) autuado(a), assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa.

§ 1.º O auto de infração deverá ser lavrado em formulário próprio, conforme modelo a ser definido em 
RTCBMRS.

§ 2.º O auto de infração deverá conter:
I – identificação do(a) infrator(a);
II – local, dia e hora da lavratura;
III – descrição clara e objetiva das infrações administrativas constatadas e a indicação dos respectivos 
dispositivos legais e regulamentares infringidos, não devendo conter emendas ou rasuras que 
comprometam sua validade;
IV – a pena aplicável;
V – assinatura da autoridade competente, do(a) infrator(a) ou de quem o represente; e
VI – a indicação do prazo e do local para apresentação de defesa.

§ 3.º Lavrado o auto de infração, o(a) autuado(a) será intimado pessoalmente, por seu representante 
legal, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da 
autuação.
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§ 4.º Caso o(a) autuado(a) se recuse a assinar o auto de infração, o(a) agente autuante certificará o 
ocorrido na presença de duas testemunhas, prosseguindo de acordo com o § 3.º deste artigo.

Art. 21. O prazo para apresentação de defesa será de trinta dias, contados da ciência efetiva da 
autuação.

Art. 22. Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora, no prazo de até trinta dias, julgará o auto 
de infração, aplicando a penalidade ou determinando seu arquivamento.

Art. 23. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberá recurso, no prazo de quinze dias úteis, 
conforme RTCBMRS.

Parágrafo único. O recurso interposto neste artigo não terá efeito suspensivo, exceto para a pena de 
multa.

Art. 24. A cassação do APPCI/CLCB ocorrerá:
I – nos casos de interdição de edificações e de áreas de risco de incêndio; e
II - no cometimento de infrações gravíssimas previstas no art. 18 deste Decreto.

Parágrafo único. O procedimento de cassação do APPCI/CLCB será regulamentado por RTCBMRS.

Art. 24-A. Os demais procedimentos para aplicação e julgamento das penalidades serão regulados 
por RTCBMRS.

CAPÍTULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25. A emissão do APPCI/CLCB é condicionada à quitação de todas as taxas e multas devidas.

Art. 26. Os materiais e os equipamentos de segurança contra incêndio utilizados nas edificações e áreas 
de risco de incêndio deverão ser certificados por órgãos acreditados, nos termos da legislação vigente.

§ 1º Na impossibilidade, devidamente justificada, de certificação específica do material, do equipamento 
ou do sistema por órgãos acreditados, poderão ser aceitos laudos ou relatórios técnicos emitidos por 
órgãos com credibilidade técnica e/ou científica, ou outros métodos tecnicamente reconhecidos.

§ 2º As edificações e as áreas de risco de incêndio que possuam APPCI emitido pelo CBMRS até 26 de 
dezembro de 2013 poderão permanecer com os sistemas e os equipamentos instalados à época da sua 
emissão e, na medida em que os sistemas e os equipamentos de prevenção de incêndio necessitarem 
substituição, deverão ser repostos por aqueles certificados nos termos deste artigo.

Art. 27. Para as ocupações do grupo “F”, com grau de risco de incêndio médio e alto, deverá constar 
no PPCI/PSPCI o memorial descritivo da capacidade de lotação, discriminando a população máxima a 
ser registrada no APPCI.
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Art. 28. Deverá ser afixado em local visível, nos acessos da edificação/área de risco de incêndio da 
divisão F-2, F-3, F-5, F-6, F-7, F-8, F-11 e F-12 do grupo “F” da Tabela 1 do Anexo A deste Decreto, 
placa(s) de material(is) resistente(s), conforme RTCBMRS, informando a lotação máxima do local.

Art. 29. O cálculo de capacidade de lotação deverá ser realizado conforme RTCBMRS.

Parágrafo único. Em caso de inviabilidade técnica para a adequação das saídas de emergência 
conforme RTCBMRS, poderá o CBMRS limitar a capacidade de lotação em função das unidades de 
passagem nas rotas de saída.

Art. 30. O CBMRS definirá por meio de RTCBMRS as medidas de segurança contra incêndio que terão 
a sua funcionalidade e eficiência comprovadas por meio de laudo técnico elaborado por profissional 
legalmente habilitado, com a emissão da respectiva ART/RRT, ficando sob responsabilidade do 
responsável técnico a instalação de materiais, equipamentos e sistemas certificados nos termos do art. 
26 deste Decreto, e do proprietário ou do responsável pelo uso da edificação a manutenção destes nas 
mesmas condições.

Parágrafo único. Os documentos que fundamentam os laudos técnicos deverão fazer parte do Projeto 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PrPCI.

Art. 31. Todos os laudos que instruem o PPCI deverão ser conclusivos, atestando que as medidas 
de segurança contra incêndio cumprem as normas técnicas específicas e não oferecem risco aos(às) 
usuários(as) em caso de incêndio.

Art. 32. A medida de segurança “Brigada de Incêndio” de que trata o Anexo B (Exigências) da Lei 
Complementar 14.376/2013, será regulamentada por RTCBMRS.

§ 1º Os locais de eventos ou de reuniões de público com mais de quatrocentas pessoas ficam obrigados 
a dispor da presença de bombeiro civil ou brigadistas de incêndio.

§ 2º Nas edificações e áreas de risco de incêndio que possuírem capacidade de lotação superior a cinco 
mil pessoas, será obrigatória a presença de bombeiros civis, conforme Lei Federal n.º 11.901, de 12 de 
janeiro de 2009, e RTCBMRS.

§ 3º Nas edificações e nas áreas de risco de incêndio que possuírem capacidade de lotação superior a 
cinco mil pessoas, deverão dispor de um desfibrilador automático para cada grupo de cinco mil pessoas, 
limitados ao máximo de cinco equipamentos, a serem instalados em locais estratégicos da edificação/
área de risco de incêndio, conforme Lei nº 13.109, de 23 de dezembro de 2008.

Art. 33. O evento temporário/instalação provisória deverá ter o respectivo PPCI, protocolado em até 
cinco dias úteis antes de seu início, sob pena de aplicação das sanções específicas.

Art. 34. Fica isento de multa o proprietário ou responsável pela edificação ou área de risco de incêndio 
se, até a data de 27 de dezembro de 2019, apresentar espontaneamente o PPCI/PSPCI/CLCB junto 
ao CBMRS.
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Art. 34.A. As taxas de (re)análise, de (re)vistoria, de consultas técnicas, de expedição de documentos e 
de licenças, entre outros serviços não emergenciais prestados pelo CBMRS, serão expedidas considerando 
o valor do homem/hora, convertido em Unidade Padrão Fiscal – UPF, conforme Lei nº 8.109, de 19 de 
dezembro de 1985, e alterações.

Parágrafo único. O CBMRS expedirá Resolução Técnica estabelecendo o quantitativo homem/hora 
para a adequada prestação dos serviços não emergenciais.

Art. 35. Os documentos que compõem o PPCI e sua tramitação serão disciplinados por RTCBMRS.

Art. 35-A. Os PPCI/PSPCI/CLCB de edificações ou de áreas de risco de incêndio a construir, protocolados 
a partir de 27 de dezembro de 2013, obedecerão à legislação e à regulamentação vigentes à época 
do protocolo para a primeira análise no CBMRS ou constante na sua aprovação, caso já tenha sido 
emitida.

Art. 36 .Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os Decretos n.º 37.380, 
de 28 de abril de 1997 e n.º 38.273, de 9 de março de 1998.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 10 de setembro de 2014.
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ANEXO ÚNICO
TABELAS DE CLASSIFICAÇÃO

TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO DE INCÊNDIO QUANTO À OCUPAÇÃO
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